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Fortalecimento da gestão de saúde das 27 unidades federativas 
brasileiras: o que pode resultar dessa intervenção?
Planejamento da avaliação de um projeto social do campo da gestão em saúde

Strengthening State Management of Public Health System in 27 federative units: What can result from 
this intervention?
Planning the evaluation of a social project in the field of health management

Resumo

A avaliação de projetos envolve planejar e realizar um conjunto de 
ações de avaliação que, com base em ações e efeitos previamente 
atribuídos. O presente artigo busca apresentar a metodologia de 
avaliação do Projeto ‘Fortalecendo a Gestão Estadual do SUS’ que 
se propõe a fortalecer a gestão de saúde das unidades federativas do 
Brasil, por meio da qualificação do processo de planejamento das 
secretarias estaduais de saúde, projetos executados pelo Hospital 
Alemão Oswaldo Cruz no âmbito do Proadi-SUS. 
A proposta avaliativa contempla duas etapas de estudo: estudo prévio de 
avaliabilidade e construção do modelo teórico-lógico, contemplando 
matriz de critérios de avaliação. Para além de avaliar efeitos, após a 
execução e o encerramento do projeto, a avaliação tem se tornado 
cada vez mais uma oportunidade de aprendizagem organizacional.
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Abstract

The projects evaluation involves planning and producing a set of evaluate´s 
actions based on proceeding and effects previously attributed. The present 
article will submit the evaluation methodology of the project “Fortalecendo 
a Gestão Estadual do SUS” (Strengthening State Management of the Public 
Health System), which aims to strengthen the health management of all the 
federative units (states) of Brazil through the qualification of the planning 
process of the state health departments and projects executed by Hospital 
Alemão Oswaldo Cruz in partenership with PROADI-SUS.
The evaluation proposal contemplates two stages of study: previous 
study of evaluability and construction of the theoretical-logical model 
with reference of a matrix of evaluation. For more than evaluate the 
effects, after the execution and finishing of the project, the evaluation 
becomes more than an opportunity of organization´s learning.
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Introdução

O tópico de Investigação do presente estudo será o 
Projeto ‘Fortalecendo a Gestão Estadual do SUS’ que 
se propõe a fortalecer a gestão de saúde das unidades 
federativas do Brasil, por meio da qualificação do pro-
cesso de planejamento das secretarias estaduais de saú-
de, projetos executados pelo Hospital Alemão Oswaldo 
Cruz no âmbito do Programa de Apoio ao Desenvolvi-
mento Institucional do Sistema Único de Saúde (SUS) 
do Brasil, denominado Proadi-SUS.
O Programa Proadi-SUS é regulamentado pela Lei Fe-
deral nº 12.101 de 27 de novembro de 2009, quando 
então se torna uma opção de utilização dos recursos 
oriundos de renúncias fiscais (contribuições sociais) 
para entidades que obtiveram o Certificado de Entida-
de Beneficente de Assistência Social em Saúde (CEBAS-
-Saúde), além da certificação de entidade de saúde de 
Reconhecida Excelência pelo Ministério da Saúde do 
Brasil (BRASIL, 2009). 
As entidades portadoras desse tipo de certificação pas-
sam então a poder apresentar projetos com base nas 
áreas e temas prioritários definidos pelo Ministério da 
Saúde, sendo analisados pelas secretarias governamen-
tais competentes, e entidades vinculadas e, posterior-
mente no caso de aprovação, pactuadas por um contra-
to (Termo de Ajuste) com vigência de três anos.

Como está previsto em Lei, os projetos executados no 
âmbito deste programa  devem estar enquadrados em 
uma dessas quatro grandes áreas:

1-	 Capacitação de Recursos Humanos
2-	 Desenvolvimento de técnicas e operação de gestão 
em serviços de saúde
3-	 Estudos de avaliação e incorporação de tecnologia
4-	 Pesquisas de interesse público em saúde

O Proadi-SUS trata de um conjunto de esforços orga-
nizados em projetos, com diferentes áreas e focos de 
atuação, que envolvem o uso significativo de recursos. 
Com a realização do programa, as entidades de saúde 
reconhecidas pelo Ministério da Saúde aplicaram em 
projetos de interesse do SUS cerca de R$ 4,6 bilhões 
entre os anos de 2009 e 2017 (Brasil, 2019). 
No 3º. Triênio do Proadi-SUS, execução entre 2015 e 
2017, o investimento foi da ordem de R$ 1,75 bilhão, 
que se dividido linearmente entre os 3 anos representa 
um esforço aproximado de R$ 0,58 bilhão/ ano. Este 
valor é maior do que a previsão de orçamento realizada 

pelo Ministério da Saúde brasileiro para investimento 
em 2019, que será de R$ 0,48 bilhão conforme pode 
ser verificado na Lei Orçamentária de 2019.   (BRASIL, 
2019). Para a execução dos projetos aprovados para 
o 4º. Triênio do Proadi-SUS, execução prevista entre 
2018 e 2020, o investimento deverá ser da ordem de 
R$ 1,8 bilhão (BRASIL, 2017).
Dada a grande soma de recursos envolvida nesses proje-
tos, assim como a abrangência e relevância dos mesmos, 
torna-se fundamental explorar suas principais variáveis e 
compreender como o Proadi-SUS tem contribuído para 
o fortalecimento do Sistema Único de Saúde do Brasil, 
no sentido de percebê-lo como programa potencial para 
diminuir as principais iniquidades na implementação 
de grandes políticas públicas, no território. Em 2019 o 
Proadi-SUS completou 10 anos de existência. Contudo, 
as iniciativas para compreender as principais contribui-
ções desse programa público, ainda são muito incipien-
tes, ou quase inexistentes (BRASIL, 2011).
Recente relatório elaborado pelo Tribunal de Contas 
da União (TCU) – órgão brasileiro responsável por au-
xiliar o Congresso Nacional na realização do controle 
externo no uso de recursos públicos – apresenta resul-
tados de auditoria operacional realizada no Proadi-SUS, 
com foco na verificação da compatibilidade entre os 
dispêndios realizados pelas entidades participantes do 
projeto e o valor da isenção das contribuições sociais 
por elas usufruídas. (TCU, 2017).
Parte da conclusão do relatório do TCU apresenta as 
preocupações existentes sobre como se encontram os 
esforços de avaliação de resultados de tais projetos:

“Entende-se que a avaliação nesses casos deve ir além 
da própria pesquisa, pois o impacto do projeto não deve 
se restringir apenas a seus resultados finais, mas princi-
palmente à aplicação desses resultados em sua área fim.”
(...) e conclui:
“Como primeiro achado, verificou-se que o Ministério 
da Saúde e as entidades vinculadas não avaliam os 
reais benefícios alcançados pelos Projetos de Apoio no 
triênio 2012-2014, vez que não se analisou o alcan-
ce dos objetivos definidos inicialmente. Houve apenas 
análise processual, em que se mediu o percentual das 
atividades e dispêndios executados em comparação aos 
previstos quando da apresentação do projeto. Ou seja, 
não foi realizada avaliação do real alcance dos projetos 
desenvolvidos e dos benefícios sociais obtidos. Observo, 
em acréscimo, que ainda não existe avaliação dos re-
sultados dos projetos em questão, relativos ao triênio 
2015-2017”.



S91

A n a i s  d o  I H M T

No âmbito do Hospital Alemão Oswaldo Cruz, está 
previsto para serem executados no 4º. Triênio (2017 
a 2020) cerca de 21 projetos, distribuídos nas quatro 
áreas de atuação do Programa e envolvendo diferentes 
áreas técnicas do Ministério da Saúde, além do Conse-
lho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (CO-
NASEMS), Conselho Nacional de Secretários Estaduais 
de Saúde  (CONASS) e Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA). Estes projetos têm abrangência 
nacional, ou estarão presentes em mais que uma região 
do Brasil. 

O presente artigo busca apresentar a metodologia de 
avaliação do Projeto ‘Fortalecendo a Gestão Estadual do 
SUS’ que se propõe a fortalecer a gestão de saúde das 
unidades federativas do Brasil, por meio da qualificação 
do processo de planejamento de secretarias estaduais de 
saúde, projetos executados pelo Hospital Alemão Os-
waldo Cruz no âmbito do Proadi-SUS, no 4º Triênio, 
2018-2020. 
É um projeto realizado em parceria com o Conselho 
Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (CONASS), 
identificado como um projeto estruturante para a con-
solidação do Sistema Único de Saúde, pois aborda a 
construção do Planejamento Estratégico das 27 secre-
tarias estaduais de saúde do Brasil, órgãos do executivo 

das unidades federativas brasileiras, além de alinhar tal 
planejamento outros instrumentos de gestão, tais como 
os plano estadual de saúde e o próprio orçamento da 
saúde nessas unidades federativas.
A avaliação de projetos é um importante desafio, en-
volve planejar e realizar um conjunto de ações de ava-
liação que, com base em ações e efeitos previamente 
atribuídos, farão parte do conjunto de ações a serem 
executadas, apontadas no plano do projeto e que, no 
geral, ocorrem concomitantes, no decorrer dessa exe-
cução. Significa que para além de avaliar efeitos, após a 
execução e o encerramento do projeto, a avaliação tem 
se tornado cada vez mais, uma oportunidade de apren-
dizagem organizacional.
Mas se a avaliação de projetos se constitui em um im-
portante desafio por si, quando se trata de avaliar pro-
jetos que buscam apoiar sistemas e políticas públicas, 
como é o caso dos projetos do Proadi-SUS, tal desafio 
se amplia, seja por se constituem em projetos que en-
volvem resultados sociais, seja porque resultantes do 
uso de verbas de isenção fiscal, portanto verbas públi-
cas, tornam-se projetos públicos. A avaliação, nesses ca-
sos, pode ter também o compromisso de prestar conta 
à sociedade quanto aos erros e acertos praticados, para 
além de apresentar aos cidadãos os resultados dos inves-
timentos públicos.

Figura 1 -  Mapa do Brasil contemplando a distribuição de projetos vinculados ao Proadi-SUS, sob a execução do Hospital Alemão Oswaldo Cruz, para o 4º 
Triénio, 2018 a 2020
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Contexto do projeto

É público e notório que os recursos da saúde no Brasil 
são escassos, mantendo o setor submetido a um subfi-
nanciamento crônico. Tal facto interfere diretamente no 
cumprimento das diretrizes constitucionais de integra-
lidade e universalidade. Apesar da legislação construída 
ao longo dos anos, os recursos financeiros para o SUS 
têm sido insuficientes para dar suporte a um sistema 
público universal de qualidade (CONASS, 2015).
De acordo com a Lei nº 8080, de 19 de setembro de 
1990, é competência da União, dentre outras, prestar 
cooperação técnica e financeira aos estados, ao Distri-
to Federal e aos municípios, para o aperfeiçoamento da 
sua atuação institucional (Brasil, 1990). 
É evidente que os recursos escassos de gestão também 
estão presentes: políticos, organizativos, cognitivos e de 
tempo, portanto não é possível navegar nesta realida-
de com improvisação, que leva ao cálculo assistemático 
e ao cálculo imediatista. A utilização do Planejamento 
Estratégico foi identificada como ferramenta indispen-
sável da gestão estadual da saúde por tratar-se de reali-
dade identificada como complexa (MATUS, 1993).
O Projeto ‘Fortalecendo a Gestão Estadual do SUS’ 
apresenta objetivo principal de fortalecer a gestão de 
saúde das unidades federativas do Brasil, por meio da 
qualificação do processo de planejamento das secreta-
rias estaduais de saúde (SES), tendo como produto o 
Plano Estratégico de cada SES, que subsidiará a elabora-
ção dos instrumentos de planejamento dos entes.
O Projeto foi embasado nas principais diretrizes nor-

mativas do SUS que regulamentam o funcionamento e 
a organização do sistema de saúde brasileiro. Este refe-
rencial normativo também considerou notas técnicas e 
manuais publicados pelo Ministério da Saúde e Conass.
Foram tomadas como base também as orientações e 
notas técnicas publicadas sobre o tema, dentre as quais 
destacamos o Manual de Planejamento no SUS (BRA-
SIL, 2016).
Consideram a importância das secretarias estaduais de 
saúde na coordenação do processo de regionalização es-
tabelecido na Resolução CIT n°37, de 22 de março de 
2018 (Brasil, 2018), que propõe o planejamento regio-
nal integrado e ascendente a partir do desenho macror-
regional, considerando as mudanças no financiamento 
e a transferência dos recursos federais para as ações e 
os serviços públicos de saúde do SUS, estabelecidos na 
Portaria GM nº 6 de 28 setembro de 2017.

Em busca de maior eficiência para o SUS, o Projeto 
‘Fortalecendo a Gestão Estadual do SUS’ visa ofertar 
ferramentas para apoiar o processo de planejamento 
das secretarias estaduais de saúde (SES) brasileiras, qua-
lificando a gestão nas unidades federativas do país. Em 
médio prazo, o projeto visa que gestores e técnicos das 
SES estejam mais preparados para processos de plane-
jamento, de forma que sejam capazes de produzir ins-
trumentos de gestão que sejam legítimos, que possam 
ser aplicados na prática e que se relacionem entre si, 
por meio do alinhamento e de compatibilização entre 
os instrumentos de planejamento de saúde e governa-
mental, gerando, em longo prazo, por meio do planeja-

Referencial Normativo Planejamento no SUS

Legislação Disposições sobre o planejamento no SUS

Portaria de Consolidação n°3, Anexo I, de 28 
de setembro de 2017

Estabelece os fundamentos conceituais e operativos essenciais ao processo de organização 
das redes de atenção à saúde e as diretrizes para sua implementação, visando a regiona-
lização das ações e serviços de saúde no SUS e consequente garantia da integralidade do 
cuidado.

Portaria de Consolidação n°1, art. 94 a 101, 
de 28 de setembro de 2017

Estabelece diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do SUS, define o Plano de 
Saúde, as respetivas Programações Anuais e o Relatório de Gestão como os instrumentos 
fundamentais para o planejamento no âmbito do SUS. Estabelece ainda que o Plano de 
Saúde deverá observar os prazos do PPA de cada ente da Federação. Dispõe que o processo 
de planejamento regional integrado será coordenado pela gestão estadual, envolverá os três 
entes federados e será elaborado no âmbito das regiões de saúde

Resolução CIT n°8, de 24 de novembro de 
2016

Dispõe sobre o processo de pactuação Inter federativa de indicadores para o período 2017- 
2021, relacionados a prioridades nacionais em saúde.

Resolução CIT n°23, de 17 de agosto de 2017 Estabelece diretrizes para os processos de Regionalização, Planejamento Regional Integrado, 
elaborado de forma ascendente, e Governança das Redes de Atenção à Saúde no âmbito do 
SUS

Resolução CIT n°37, de 22 de março de 2018 Dispõe sobre o processo de Planejamento Regional Integrado e a organização de macrorre-
giões de saúde

Quadro 1 -  Referenciais normativos de planejamento do SUS.



S93

A n a i s  d o  I H M T

mento, organizar e gerar reflexos positivos na prestação 
de serviços de saúde à sociedade. 
Foram identificados como partes interessadas neste 
projeto os conselhos de saúde dos estados envolvidos 
no projeto, o Conass e o Ministério da Saúde.

Metodologia

A intervenção proposta por um projeto não necessa-
riamente garante a obtenção do resultado justamente 
porque intervêm em uma realidade, que vai se alteran-
do no decorrer do planejamento e da própria execução 
da intervenção. 
Os modelos avaliativos podem ser desenhados para res-
ponder a uma variedade de questões relacionadas a exe-
cução da intervenção, contexto da execução, a relação 
entre intervenção e o problema enfrentado, mudanças 
decorrentes das ações de intervenção, mas também, e 
por vezes se constitui como o mais importante: sobre a 
possibilidade de melhoria da intervenção. 
Frente à complexidade do objeto entende-se como ne-
cessário usarmos de triangulação e complementaridade 
de abordagens e de técnicas quantitativas e qualitativas. 
Para Jannuzzi (2011) a possibilidade de triangulação ob-
jetiva cercar um objeto de estudo complexo em que 
geralmente se constituem os projetos sociais de inter-
venção governamental.

Existe uma premissa de base: a avaliação de projeto so-
cial realizado com verba pública com foco na aferição 
de resultados. A construção de um modelo teórico-ló-
gico que possibilite que sejam trabalhadas e explicitadas 
questões como: pluralidade de métodos, contextuali-
zação política, social e organizacional, atribuição de re-
sultados esperados, além da própria complexidade do 
objeto de avaliação. 
Um modelo lógico é um esquema gráfico que representa 
o projeto e o funcionamento da intervenção proposta, 
seus principais componentes, resultados e mudanças da 
realidade esperados, além das relações causais atribuídas 
ao processo de intervenção.
A construção de modelos teóricos (modelagem) é uma 
etapa importante do processo proposto. Uma modela-
gem permite que a avaliação de políticas, programas e 
projetos identifique situações e explicações quanto ao su-
cesso ou insucesso de dada intervenção em determinados 
contextos.
Quando da elaboração do modelo lógico gráfico, por se 
tratar de um projeto complexo, com a existência de di-
versas outras variáveis que podem interferir direta e indi-
retamente na relação de causa-efeito entre ações de inter-
venção e resultados esperados – variáveis sociais, culturais, 
epidemiológicos, de contextos político, económico, entre 
outros – a modelagem aqui proposta deverá apresentar um 
detalhamento resultante da elaboração de um modelo teó-
rico ou teórico-lógico (SAMICO et al, 2010).

Quadro 2 -  Objetivos, Entregas e Principais indicadores do Projeto Fortalecendo a Gestão Estadual do SUS.

Projeto Fortalecendo a Gestão Estadual do SUS

Síntese estratégica de acompanhamento e avaliação

Objetivos Entrega Indicador

Geral: Fortalecer a gestão estratégica 
Estadual do SUS 

Documento contendo as diretrizes 
metodológicas para elaboração do Plano 
Estratégico das Secretarias Estaduais de 
Saúde

Porcentagem das diretrizes validadas pelo 
comité de especialistas eleito pelo projeto

Porcentagem de adesão das Secretarias 
Estaduais de Saúde ao projeto 

E1- Promover o planejamento estratégico nas 
Secretarias Estaduais de Saúde aderentes ao 
projeto 

1 Mapa e 1 plano estratégico elaborados e 
validados por SES que aderir ao Projeto

Porcentagem de planos validados pelas 
respetivas SES

E2-Apoiar a elaboração, de forma integrada, 
dos instrumentos de planejamento em saúde 
com os de governo: Plano Estadual de Saúde 
(PES), Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual 
(LOA), Programação Anual de Saúde (PAS) e 
Relatório Anual de Gestão (RAG) 

1 Relatório de análise comparativa de 
integração do Plano estratégico e demais 
instrumentos de planejamento (PES, PPA, 
LDO, LOA, PAS, RAG)

Porcentagem de planos integrados aos 
instrumentos de gestão (PES, PPA, LDO, 
LOA, PAS, RAG)

E3-Desenvolver a tábua de indicadores para 
monitoramento do plano estratégico

1 Tábua de indicadores elaborada e 
validada, por SES que aderir ao Projeto

Porcentagem de indicadores validados 
pela SES
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Para avaliar um projeto é fundamental compreender 
em quais premissas teóricas ele se baseia, quais os con-
ceitos e referenciais teóricos e, quais os referenciais e 
processos metodológicos desencadeiam sua execução 
e, portanto, dão direcionalidade ao processo de inter-
venção deste projeto (HARTZ et al, 2005; SAMICO et 
al, 2010). A relação entre os componentes do projeto 
e efeitos esperados constitui-se na segunda parte desta 
proposta de avaliação.
As atividades previstas para o processo avaliativo são: 
análise de documentos do projeto [guia de diretrizes, 
relatórios de gestão, produtos, oficinas e manuais]; 
revisão da literatura científica [referenciais teóricos e 
metodológicos]; entrevista exploratória com informan-
tes-chave; sistematização da teoria e do funcionamento 
do projeto; análise de dados da execução física e orça-
mentária [previsões e execuções do projeto]; e análise 
de resultados, conforme dados disponíveis.
A presente proposta avaliativa contempla duas etapas 
de estudo de avaliação com foco em um mesmo objeto, 
se complementam mantendo o rigor metodológico do 
processo avaliativo: estudo prévio de avaliabilidade; e 
construção do modelo teórico-lógico, contemplando 
matriz de critérios de avaliação.

Etapa 1:
Trata-se de etapa que consiste em estudo de avaliabi-
lidade, para que se possa verificar em que medida esta 

intervenção pode ser avaliada. No decorrer dessa etapa 
se buscará estabelecer e registrar concordâncias entre 
os interesses da avaliação e os interessados no Projeto 
e pelo estudo de avaliação, aumentando as possibilida-
des de realização da avaliação, mas também do uso dos 
resultados.
Parte dessa Etapa 1 é a identificação da forma como, no 
Projeto, se dá a intervenção. Os principais aspetos da 
intervenção – estrutura, cronograma, instrumentos e 
ferramentas – são apresentados a seguir:
Equipe de consultores do Projeto ‘Fortalecendo a Ges-
tão Estadual do SUS’ coordenará um ciclo de oficinas 
de planejamento nas secretarias de saúde dos estados. 
Após a entrega dos planos, o foco do projeto passa a 
ser a integração dos instrumentos de planejamento em 
saúde com os de governo, e na construção de ferramen-
tas que permitam o monitoramento e a avaliação dos 
instrumentos elaborados e dos resultados do projeto. 
A seguir é apresentado o cronograma da intervenção 
proposta pelo projeto, para os anos 2019 e 2020, con-
templando oficinas de planejamento e de monitora-
mento.
Como eixo principal para a construção dos planos fo-
ram utilizadas ferramentas do Planejamento Estratégi-
co Situacional (PES), com uso também de ferramen-
tas como Análise de Matriz SWOT (Strengths, Weakness, 
Opportunities e Threats) e Mapa Estratégico de Balance 
Scorecard (BSC). 

Figura 2 -  Cronograma de oficinas da intervenção, proposto para o Projeto Fortalecendo a Gestão Estadual do SUS, em execução pelo Hospital Alemão 
Oswaldo Cruz, para o 4º Triénio do Proadi-SUS, 2018 a 2020
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O PES foi adotado como referencial estruturante do 
processo da intervenção. É um método bastante conhe-
cido no campo da saúde no país, utilizado para planejar 
cenários e planos para enfrentar problemas, reconhecer 
e aproveitar oportunidades existentes numa dada reali-
dade (CALEMAN, 2016). 

“Não devemos confundir o planejamento com a predi-
ção, que é um recurso de cálculo utilizado no planeja-
mento, mas não o único. O planejamento situacional é 
semelhante a uma guerra de trincheiras contra a incer-
teza futura gerada pelos sistemas complexos” (MATUS, 
1993).

Para Matus (1993), no PES existem 4 momentos que 
se alternam em um processo contínuo: Explicativo, que 
se refere à questão ‘tende a ser’; Normativo, ou ‘deve 
ser’; Estratégico, que refere-se ao que ‘pode ser’; e Tá-
tico-operacional, determinado pela execução do plano 
de ações.
O conceito de estratégia é compreendido como o uso 
de uma mudança situacional visando alcançar a situação 
objetivo. É uma forma de se desenhar cenários futuros 
e se antecipar aos possíveis obstáculos que podem sur-
gir quando se pretende passar da situação inicial [Si], 
previamente identificada, para uma definida, situação 
objetivo [So], conforme apresentado por Caleman  [et 
al] (2016).
O momento Normativo diz respeito ao conteúdo pro-
positivo do plano. É importante que o ator que planeja 
estabeleça a direcionalidade, analise cenários prováveis 
em que se desenvolverá o plano e as condições ou cir-
cunstâncias controladas ou não controladas, analise a 
articulação entre o projeto que pretende executar, di-
ficuldades e facilidades, governabilidade de executá-lo 
e sua capacidade, domínio das técnicas e métodos para 
fazê-lo.
O momento Estratégico refere-se à viabilidade do pla-
no e compreende 3 dimensões básicas de análise (polí-
tica, económica e organizativa), utilizada como análise 
e determinação de estratégias estabelecidas para ven-
cer a resistência de atores sociais, ganhar colaboração e 
alcançar o objetivo futuro estabelecido. Já o momento 
Tático-operacional refere-se à intervenção propria-
mente dita, com a condução do plano de ação e, conse-
quentemente, seu monitoramento e correções a serem 
efetivadas ao longo do tempo nas estratégias e ações 
propostas.
Para Matus (1993), o processo de produção social que 
determina uma dada realidade se assemelha a um jogo 

onde acontece reprodução, criação, conflitos e trans-
formação. Isto acontece em função da ação de atores so-
ciais com objetivos diferentes e muitas vezes conflitan-
tes. Toda explicação é uma leitura da realidade feita por 
um ator. Contando com possíveis diferentes interpreta-
ções sobre uma mesma realidade, devemos reconhecer 
as diferenças que, fundamentalmente, têm relação com 
a posição que assumimos num determinado jogo social 
(MATUS, 1993). Então, o conceito de situação está in-
timamente relacionado com a perspectiva daquele que 
explica a realidade. Portanto, a análise situacional do 
PES é uma leitura de dados e informações que expres-
sam uma determinada interpretação da realidade, cons-
truída em função de valores, interesses e inserção social 
daquele que a explica. Faz parte do momento Explica-
tivo do planejamento estratégico, ou seja, explicando 
como nasce e se desenvolve o problema.
As análises situacionais existentes nos planos estaduais 
de saúde, ou desenvolvidas no decorrer das oficinas 
(conforme necessidade de cada unidade federativa), 
foram utilizadas para a seleção de macroproblemas do 
plano estratégico, que amplia esta explicação da reali-
dade.
A análise SWOT, ou Matriz SWOT, foi desenvolvida 
com o objetivo de aprimorar o planejamento estratégi-
co das organizações. Originada por volta dos anos 60, 
a matriz foi criada por dois professores da Harvard Bu-
siness School, Kenneth Andrews e Roland Christensen 
(HINDLE, 1994). É uma ferramenta em formato de 
matriz, ou quadro, que facilita a visualização e o enten-
dimento das informações coletadas. Depois de se fazer 
o levantamento de dados e informações relacionados 
aos ambientes interno e externo da organização, deve-
-se cruzar as informações para que seja possível encon-
trar alternativas para as ações desejadas.
Combinando fatores dos ambientes internos e externos 
da organização, é possível identificar situações favorá-
veis e desfavoráveis, forças podem servir como impulso 
para aproveitar as oportunidades já existentes, e tam-
bém saber como agir em relação às fraquezas para não 
sofrer consequências das ameaças encontradas.

“A importância da identificação das fortalezas e das 
fraquezas é particularmente importante para os aspec-
tos mais diretamente relacionados com os fatores críti-
cos de sucesso da organização em causa” (GONÇAL-
VES, 2002). 

A organização deve fazer a análise periodicamente para 
que as áreas estejam em constante atualização e melhoria. 
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É uma ferramenta utilizada para a análise do ambiente ou 
de cenários das instituições, utilizada para apoio à tomada 
de decisão e tem sido bastante difundida no ambiente da 
inteligência de gestão. A utilização da análise de Matriz 
SWOT potencializa a identificação de nós críticos no am-
biente interno das instituições, contribuindo para a análi-
se situacional e na definição do mapa estratégico.
Por fim, optou-se pelo uso do Balanced Scorecard 
(BSC) para a construção de mapas estratégicos. O BSC 
foi desenvolvido na década de 90 pelos professores da 
Harvard Business School, Robert Kaplan e Dave Nor-
ton. Como conceito, tem sido adotado por todos os 
tipos de organização em todo mundo, em países de-
senvolvidos e em desenvolvimento. O BSC oferece a 
possibilidade de uma organização passar a agir de acor-
do com uma estratégia, definida por meio de objetivos 
e medidas que provém de perspectivas de atuação. É 
uma ferramenta organizacional que traduz a missão e 
as estratégias da organização e que propicia a formação 
de uma estrutura de atuação estratégica que interliga 
as atividades de curto e longo prazo de uma organiza-
ção – visão, missão e estratégia da empresa – por meio 
do estabelecimento de metas mensuráveis, medidas de 
desempenho. (KAPLAN; NORTON, 1997).

“A formulação da estratégia é uma arte. A descrição da 
estratégia, contudo, não deve ser uma arte. Se pudermos 
descrever a estratégia de um modo mais disciplinado, 
aumentaremos a probabilidade de obter uma imple-
mentação bem-sucedida. Possuindo um Balanced Score-
card que conte a história da estratégia, passaremos a ter 
uma base confiável.” (KAPLAN; NORTON, 2001).

A utilização de indicadores de desempenho é uma das 
principais características do BSC, podendo ser considerado 
um sistema claro de medição, contribuindo com a gestão 
do plano definido no planejamento estratégico situacional. 
Um dos resultantes do uso do BSC, o mapa estratégico 
da organização, é uma representação visual das estraté-
gias, de acordo com as perspectivas de atuação adotadas e 
que interagem. apresentando as relações de causa e efeito 
que conectam os resultados almejados às perspectivas fi-
nanceira e de processos internos críticos, relacionados a 
gestão e operação. Essa estrutura denominada de ‘mapa 
estratégico do BSC’ permite uma fácil, rápida e clara co-
municação, para parceiros, clientes e funcionários, sobre 
os vetores do sucesso atuais e futuros.
Por se tratar de projeto de intervenção que envolve di-
ferentes partes interessadas, com diferentes interesses e 

Figura 3 -  Esquema gráfico do processo metodológico de intervenção proposto para o Projeto Fortalecendo a Gestão Estadual do SUS, em execução pelo 
Hospital Alemão Oswaldo Cruz, para o 4º Triênio do Proadi-SUS, 2018 a 2020.
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possibilidades de foco em diferentes objetos de avalia-
ção, todos envolvendo complexidades tanto dos objetos 
como dos contextos da intervenção, esta etapa se cons-
titui em importante etapa que pré-avalia, mas também 
torna possível a realização do processo de avaliação.

Etapa 2: 
Refere-se a construção do modelo teórico-lógico da In-
tervenção, constituindo-se na representação do objeto 
de investigação, seus componentes, movimentos e re-
lações, indicando contextos internos e externos da in-
tervenção, além dos resultados e mudanças esperados.
Com base na literatura, referenciais teóricos, justifica-
tivas, contextos e objetivos do Projeto, foram levanta-
dos conceitos, explicações e componentes do modelo, 
constituindo-se em uma representação conceitual es-
quemática da proposta de intervenção em uma dada 
realidade. O referencial teórico em relação à gestão, 
adotado como referência para o desenvolvimento do 
modelo, dos conceitos de gestão e de capacidade de 
gestão, foi mantido o mesmo do escopo do Projeto: 
Matus (1993), Andrews e Christensen (apud HINDLE, 
1994) e Kaplan e Norton (2001). 

Modelo lógico preliminar
Para o desenvolvimento do modelo lógico provisório, aqui 
apresentado, foi realizado uma coleta de informação com 
atores envolvidos com o Projeto: líderes do projeto e ou-

tros consultores envolvidos diretamente nos processos de 
execução, acompanhamento e avaliação do projeto.

Conclusão e considerações finais

No decorrer deste texto buscou-se explorar aspetos re-
lacionados a relevância, referenciais teóricos e metodo-
lógicos e pontos de vista e argumentos que indicassem 
o alcance possível da avaliação. 
As unidades federativas que se interessaram pelo 
projeto manifestaram adesão ao mesmo. Apesar da 
participação facultativa, 100% das unidades federa-
tivas aderiram ao projeto. Este resultado inicial do 
projeto, por si, estabelece um contexto de avaliação 
bastante favorável, uma vez que o projeto está com 
intervenções ocorrendo em todas as unidades fede-
rativas do Brasil.
Como resultado também inicial do projeto, relacionado 
ao modelo teórico-metodológico da intervenção, pro-
posta para a construção do processo de planejamento 
das secretarias estaduais de saúde, é possível identifi-
car que os autores do estabelecem uma perspectiva de 
complementaridade entre PES, BSC e SWOT.
Uma das características importantes do processo de ava-
liação é a necessidade de que as variáveis e os indicado-
res sejam factíveis de serem construídos e que aquilo que 
expressam sejam valores compartilhados por todos os en-

Figura 4 -  Modelo Teórico-Lógico provisório do Projeto Fortalecendo a Gestão Estadual do SUS, em execução pelo Hospital Alemão Oswaldo Cruz, para 
o 4º Triênio do Proadi-SUS, 2018 a 2020.
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volvidos. Nesta perspectiva, a formulação desta proposta 
metodológica exigiu, antecipadamente, revisões e debates 
teóricos e metodológicos, e avaliação da ação com os con-
sultores técnicos participantes, visando a construção de 
marcos conceituais e de instrumentos para a avaliação.
Após finalizada a análise da Intervenção acredita-se que 
será possível entender melhor efeitos produzidos – de me-
lhoria de eficácia, de eficiência, de efetividade – atribuído 
ao uso adequado de processos e instrumentos de planeja-
mento (uso de PES complementado por BSC e SWOT), 
feito de forma participativa e metodologicamente alinha-
dos com os instrumentos formais e legais de gestão, reali-
zado em todas as unidades federativas do Brasil.
Entendemos que um aspeto do processo avaliativo a ser 

destacado é que a dificuldade de se realizar uma mensura-
ção, ou de se atribuir clara e objetivamente o alcance final 
de um projeto, somente por si não significa que este é pou-
co relevante ou menos efetivo. Demonstra, e por vezes re-
força, que é parte do processo avaliativo reconhecer e ex-
plicitar com quais possibilidades e limites estamos lidando 
quando atuamos com projetos sociais. Reconhecemos que 
não nos cabe a alternativa da ‘não realização da avaliação 
de projetos sociais’, sendo estes parte das engrenagens dos 
sistemas públicos, capazes, ou não, de alavancar importan-
tes melhorias em políticas públicas.
E é este um dos aspetos a serem trabalhados, com os 
quais o contexto avaliativo deve se debruçar.  
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